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O envelhecimento populacional, que no século passado ganhou notoriedade crescente 
frente ao seu espraiamento para as diferentes regiões do planeta e ao ritmo acelerado com 
que avançou também em países de menor desenvolvimento econômico, passa a constituir 
neste século um dos fenômenos mais desafiadores pelas suas múltiplas consequências. 
Com uma taxa de crescimento de 3% ao ano, o segmento demográfico de 60 anos ou 
mais de idade representa na atualidade 12,3% da população mundial, e estima-se que 
esse percentual ascenderá a 21,3% em 2050, sendo essa estimativa ainda mais elevada 
para o Brasil, com previsão de que naquele ano a população idosa comporá 29,6% da 
população brasileira1. 

Como resultado do declínio marcante da fecundidade e das taxas de mortalidade, o 
envelhecimento populacional constitui uma substancial conquista da humanidade, 
mas o novo cenário demográfico e epidemiológico desenhado passa a exigir novos 
olhares, concepções, políticas, tecnologias e modelos de atenção que possibilitem um 
envelhecimento saudável2. 

Para enfrentar esse desafio, inúmeras iniciativas foram sendo desenvolvidas, como a 
realização das Assembleias Mundiais sobre Envelhecimento, pela Organização das Nações 
Unidas, e os lançamentos do Plano de Envelhecimento Ativo e do Guia Global: Cidade 
Amiga do Idoso, pela Organização Mundial de Saúde3,4. No Brasil, com o acompanhamento 
da tendência dos movimentos internacionais, a Política Nacional do Idoso5 e a Política 
Nacional de Saúde do Idoso6 foram estabelecidas na década de 90, com a perspectiva de 
promoção de envelhecimento ativo e saudável.  Esse processo é reforçado pela promulgação 
do Estatuto do Idoso7 e por compromissos formalizados com o envelhecimento ativo8 pelo 
governo brasileiro.

O envelhecimento tem suscitado, além de iniciativas por parte de inúmeras organizações, 
intensa investigação científica e elaboração conceitual para dar suporte à compreensão do 
fenômeno e à monitorização de seu perfil social e epidemiológico. Os marcos conceituais 
nesse campo têm buscado ampliar o escopo para além da prevenção de doenças e do cuidado 
aos pacientes, passando a abranger estratégias que criem oportunidades de participação 
dos segmentos idosos em atividades econômicas, sociais, culturais, intelectuais, físicas, 
cívicas e políticas3.

Documento lançado pelo Centro Internacional de Longevidade do Brasil, em 2015, reforça as 
iniciativas relacionadas aos quatro pilares do envelhecimento ativo – saúde, aprendizagem 
ao longo da vida, participação e segurança –, e aponta a necessidade de que considerem as 
implicações de tendências globais convergentes como urbanização, globalização, migração, 
revolução tecnológica, mudanças ambientais e climáticas, pobreza e desigualdades e 
evolução dos direitos humanos9. 
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Quanto a esse aspecto, as implicações da desigualdade social na saúde do idoso, 
assim como na saúde da população em geral, ganha relevância ainda maior frente à 
constatação de que a concentração da renda e da riqueza, ao contrário do desejado, 
vem aumentando em todo o mundo. Dados de vários países analisados por Piketty10 
revelaram que, depois de significativo declínio observado entre 1910–1920 a 1970–1980, a 
desigualdade de renda voltou a crescer, atingindo em 2010 os patamares que apresentava 
em 1910–1920. Relatório da Oxfam internacional chama a atenção para a desigualdade 
extrema a que se chegou em 2015, revelando que o 1% mais rico da população mundial 
acumula mais riquezas que todo o resto do mundo11. Informações mais recentes sobre 
a situação do Brasil indicam que o país é o 10º do mundo em concentração da renda, 
mas o primeiro em relação ao grau de concentração da renda no centil mais rico da 
população12. As pesquisas constatam que aumentos de concentração da renda tendem 
a ser acompanhados de aumentos da desigualdade social nas taxas de mortalidade e 
de outros indicadores de saúde13–15.

Agrega importância à análise da desigualdade social na saúde dos idosos a ocorrência de 
crise econômica. Pesquisas que avaliaram, em vários países europeus, as repercussões da 
crise econômica iniciada em 2008, constataram que as medidas de austeridade impostas 
caracterizadas por cortes profundos de gastos, especialmente nos serviços públicos de 
educação, saúde e segurança social, por privatização dos serviços públicos e desregulação 
do mercado, foram seguidas por desemprego, flexibilização de contratos de trabalho, cortes 
de salários e de benefícios, com generalizado desmantelamento do setor público16–18. Pujolar 
et al.18 concluem que essas políticas conduzidas sob um modelo neoliberal “têm somente 
contribuído para a erosão dos mecanismos que reduzem a iniquidade e que capacitam o 
crescimento da equidade”, visão que vem sendo compartilhada pelos próprios propositores 
das políticas de austeridade, como o Fundo Monetário Internacional, que começaram 
a reconhecer que as medidas implementadas não levaram aos resultados esperados e 
prejudicaram o crescimento econômico e a equidade19.

O Brasil é reconhecido como um dos países com os maiores índices de concentração de 
renda do mundo. Além disso, o país atravessa uma crise econômica e algumas políticas 
de austeridade que vêm sendo implementadas são semelhantes às aplicadas em países 
europeus. Esse cenário destaca a importância das análises de desigualdades sociais na saúde 
dos idosos, como realizada em vários artigos do presente suplemento. Os artigos ressaltam, 
igualmente, a relevância e oportunidade de monitoramento do grau das desigualdades no 
acompanhamento da coorte de idosos que o projeto ELSI-Brasil pode propiciar.

Análises sobre os mais variados aspectos da saúde de idosos têm sido desenvolvidas no 
Brasil e muitas delas em estudos de base populacional. Algumas dessas pesquisas apoiam-se 
em inquéritos populacionais de saúde desenvolvidos em municípios ou regiões específicas. 
Vários estudos sobre a saúde dos idosos puderam ser feitos com abrangência nacional 
utilizando-se dados do Vigitel, que cobrem as populações residentes nas capitais brasileiras 
e no distrito federal com informações obtidas por entrevistas por telefone.  Outros estudos 
usaram dados das Pesquisas Nacionais por Amostras de Domicílios (PNADS), que permitiram 
gerar estimativas para a população brasileira como um todo. Mais recentemente, dados 
da primeira Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) brasileira, realizada em 2013, possibilitou 
muitas análises em relação também aos idosos brasileiros. A primeira Pesquisa Nacional 
de Acesso e Uso de Medicamentos (PNAUM), também de 2013, proporcionou a avaliação 
do acesso e do perfil de uso de medicamentos em abrangência nacional.

Entretanto, o acompanhamento das condições de vida e saúde de idosos em uma coorte 
de idosos brasileiros é inaugurado com o desenvolvimento do projeto ELSI-Brasil. A grande 
abrangência de questões desse projeto possibilita a análise das mais diversificadas condições 
de vida e de saúde dos idosos. A potencialidade de análise do projeto ELSI-Brasil pode ser 
apreciada pelo conjunto dos artigos apresentados neste suplemento, que se dedicam à 
análise dos dados obtidos da coorte na primeira etapa da pesquisa.  
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